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Recursos contra a expedição de diplomas ou reco­
nhecimento de candidatos 

SANTA CATARINA . 

Recursos contra a expedição dos diplomas aos represen­
tantes de Santa Catarina á Assemblé ia Nacional Constituinte. 

R E C O R R E N T E S — Marcos Konder e L u i z Osvaldo F e r r e i r a 
de Me l lo . 

RECORRIDOS — 0 T r i b u n a l Regional de Santa Catarina e 
Fontoura Borges do A m a r a l . 

RELATÓRIO 

I — E m geral, processaram-se regularmente as eleições 
para deputados á Constituinte, procedidas em Santa Cata­

r ina em 3 de maio do corrente ano. Fez-se a a p u r a ç ã o geral 
em 27 de junho, tendo o T r i b u n a l verif icado haverem com­
parecido ás urnas e votado 26.533 eleitores. Deduzidos, 
deste total cédulas , que, por motivos diversos, não foram 
apuradas, restaram 26.264, que foram o n ú m e r o l iquido 
dos votos apurados naquela r e g i ã o ; donde haver o Tr ibuna l 
encontrado, para quociente eleitoral, o n ú m e r o C.566, r e su l ­
tante, da d iv i são do n ú m e r o de eleitores comparecidos — 
20.204 — pelo do 4 deputados — que deveriam ser eleitos 
por essa r e g i ã o . 

II — Pela a p u r a ç ã o ver i f i cou o T r i b u n a l que haviam 
sido eleitos: Cândido de Ol ive i ra Ramos, em pr imei ro turno, 
com 11.959 votos, e, em segundo, os candidatos Carlos G o ­
mes de Ol ive i ra , com 11.040, Aa rão Rebello, com 10.932 e 
Fontoura Borges do A m a r a l , com 10.862 votos. O candidato 
Marcos Konder obteve 161 votos em pr imei ro turno e 7.536, 
em 2 o . 

E m conseqüênc i a desta a p u r a ç ã o o T r i b u n a l expedio 
diplomas aos quatro candidatos mais votados, um em p r i ­
meiro turno, e Ires em segundo. 

ITI — Não se conformando com o resultado proclamado 
pelo Tr ibuna l , pelo qual se expediram diplomas aos candi­
datos julgados eleitos, os Srs . L u i z Osvaldo F e r r e i r a de 
Mello, candidato do "Par t ido Social Evo luc ion i s t a , , e Marcos 
Konder , do Par t ido Republicano Catarinense, interpuseram 
recursos, para o f im de se reformar aquela d e c i s ã o . 

O p r i m e i ç o recorrente pretende a a n u l a ç ã o do toda a 
eleição procedida na r eg i ão eleitoral de Santa Catarina, e o 
segundo quer que a a p u r a ç ã o se faça no sentido do serem 
proclamados eleitos: 

E m p r ime i ro turno, os candidatos Cândido Ramos e M a r ­
cos Konder (o p r ó p r i o recorrente) e no 2° turno, Carlos G o ­
mes de Ol ive i ra e A a r ã o Rebello. Os recursos foram inter­
postos em tempo háb i l e com as formalidades legais. A r r a -
zoaram-no os recorrentes e um dos recorridos a f ls . 7 a 14 
e 27 e 29 verso . 

IV — Com os pr inc ipais subiram, cm n ú m e r o de 17 
(dezessete), recursos interpostos de decisões das Turmas 
Apuradoras, para o T r i b u n a l Regional, os quais, não tendo 
logrado provimento do T r i b u n a l ad quem, devem ser j u l g a ­
dos por este T r i b u n a l Superior, consoante ao disposto no pa­
r á g r a f o ún ico do art, 2' das i n s t r u ç õ e s expedidas em 23 de 
maio de 1933. Tanto os recursos pr incipais contra a expe­
dição de diplomas, como os demais interpostos das decisões 
das turmas apuradoras, confirmadas pelo Tr ibuna l a quo, 
se r ão relatados minuciosamente, á p r o p o r ç ã o que sobre eles 
fòr se manifestado o 

P A R E C E R 

RECURSO DO CANDIDATO M A R C O S K O N D E R 
I 

V — Como consta do r e l a t ó r i o , o recorrente pretende 
ter sido eleito em pr imei ro turno pelo quociente eleitoral. 
E ' o que refere o trecho de suas razões de recurso, ao topo 
da pagina 10 que, para m ó r clareza julgo conveniente trans­
crever. E i - l o : 

" . . . T'm melhor exame do assunto convence rá 
que ha dois eleitos, em pr imei ro turno, o S r . Cândido 
Ramos, — eleição sobre a qual n ã o paira menor som­
bra de duvida, — outro, o S r . Marcos Konder, do P a r ­
tido Republicano Catarinense, t a m b é m em pr imeiro 
turno, pelo quociente eleitoral. 
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"Por outras palavras, a p r o c l a m a ç ã o ter ia que ser 
feita nas seguintes c o n d i ç õ e s : eleitos, p r imei ro turno 
(quociente eleitoral) o S r . Cândido Ramos, e o S r . 
Marcos Konder (quociente p a r t i d á r i o ) ; 2° turno, os 
Sr s . Carlos Gomes de Ol ive i ra e Aa rão Rebelo. O S r . 
Fontoura Borges do > A m a r a l , candidato do Par t ido 
L i b e r a l , n ã o foi elei to". 

V I — Não me parece que o recorrente tenha r a z ã o . Sua 
preter ição encontra bar re i ra em dispos ições claras do di re i to 
e le i toral . Vejamos . Para que o candidato se considero eleito 
em pr imei ro turno, ó n e c e s s á r i o : 

a) que os votos, com os quais o contemplou o eleitorado, 
sejam manifestados no p r ime i ro lugar da cédu la — Código 
Ele i to ra l , ar t . 58, n . 4 —, e 

b) que a vo tação assim obtida att inja o quociente e l e i ­
toral (ci t . C o d . , ar t . 58, n". 5, a) . 

V I I — Ora, da a p u r a ç ã o , de f l s . 18 a 23 —, verif ica-se 
que o recorrente apenas obteve, em pr imei ro turno, por s u ­
frágios manifestados em pr imei ro lugar nas cédu las , cento e 
sessenta e um (161) votos. 

E como o quociente eleitoral, na e le ição de Santa Cata­
rina, é seis m i l quinhentos e t r in ta e seis. c evidente que a 
vo tação do recorrente f icou mui to longe do n ú m e r o — re ­
quisito, exigido por le i para a ele ição em pr imei ro tu rno . 

V I I I — Releva notar que n ã o pende duvida sobre a ve ­
racidade desses fatos: noticia deles obtive da le i tura da ata 
da a p u r a ç ã o geral da ele ição na r e g i ã o do Santa Catarina, que 
es tá no processo, f l s . 18 a 23, e cuja autenticidade e dizeres 
n ã o foram contestadas pelo recorrente. 

IX — Di rá , p o r é m , o recorrente que, a lém da ele ição em 
pr imei ro turno de que cogitam o ar t . 58 n . 4, e n . 5, o) do 
Código Ele i to ra l , ha outra forma de su f rág io em I o turno, 
qual a indicada no n . 5, b) do Código citado que resa: 

" . . . E s t ã o eleitos no pr imei ro turno . . . na ordem 
da vo tação obtida, tantos candidatos registados sob a 
mesma legenda, quantos indicar o quociente p a r t i ­
d á r i o " . 

X — E ' verdade; mas, si aquela p r i m e i r a modalidade, 
disposta nos ns. 4 e 5 a, do Código, n ã o lhe c do socorro á 
preter ição, mais benevola acolbida não lhe depara, ao recor­
rente, a d i spos ição do n . 5, b, citada, do Código E le i to ra l , 
confirmada pela cio art . 60 das I n s t r u ç õ e s de 7 de abr i l 
de 1933. 

X I — Realmente, na h i p ó t e s e do n . 5 b, se exige do 
candidato, para se eleger em pr imei ro turno, que o seu par ­
tido tenha obtido quociente p a r t i d á r i o , que é o l imi te a q u é m 
do qual n ã o se podem considerar eleitos em pr ime i ro turno 
os candidatos não contemplados no pr imei ro lugar das c é ­
dulas. 

XI I — E ' assim que se exprime o legislador do Código 
E l e i t o r a l : 

"Es t ão eleitos cm 1° t u r n o . . . tantos candidatos 
registados sob a mesma legenda, quantos- indicar o 
quociente partidário (art. 58, letra b) . — E 

o art . 00 das I n s t r u ç õ e s : 

"Se rão consideradas eleitos em pr ime i ro turno, os 
candidatos colocados em pr ime i ro lugar nas cédu las e 
que obtiveram o quociente eleitoral , assim como tan­
tos candidatos registados sob a mesma legenda, na 
ordem da vo tação quantos faltam para completar o 
quociente partidário". E ' c la ro . 

XI I I — Ora, o recorrente n ã o obteve o quociente e le i ­
toral, nem o seu partido teve vo tação suficiente para i n d i ­
car quociente p a r t i d á r i o . 

X I V — A votação do P a r t i d o ' Republicano Catarinense 
não chegou para se formar quociente p a r t i d á r i o , porque a 
soma de todos os votos de sua legenda registada — cinco 
m i l trezentos e vinte seis, (5.325) — vide ata, a f l s . 21 — 
ó infer ior ao quociente eleitoral apurado pelo T r i b u n a l a 
quo, isto é 6. 566. 

X V — E si n ã o tem quociente p a r t i d á r i o o seu partido, 
o recorrente n ã o se pôde beneficiar com a d i spos ição do a r ­
tigo 60 das I n s t r u ç õ e s (art. 58, n . 5, b, do Cod. E l e i t . ) , 
que dá a ele ição em pr imei ro turno aos candidatos aí con­
templados, para completar o quociente partidário. Não é o 
caso do recorrente, fora de duv ida . 

X V I — Estas cons ide rações coincidem, mais ou menos, 
com as razões do recorrido — f l s . 27 a 29 verso —, e com 
as in formações , de fato e de direi to, prestadas pelo venerando 
T r i b u n a l o quo, que se lêem do f l s . 32 a 33. 

X V I I — Não tendo conseguido eleger-se em pr imeiro 
turno, t a m b é m em segundo o não obteve o recorrente, por­
que os outros candidatos a l can ça ram, sobre ele, grande maio­
r i a de votos. A s s i m é que o candidato Carlos Gomes de O l i ­
vei ra teve o seu nome sufragado por 11.046 eleitores, o S r . 
A a r ã o Rebello, por 10.932 e o Sr. Fontoura Borges do A m a ­
ral , por 10.862; ao passo que a soma total dos sufrágios 
obtidos pelo recorrente a t ingiu apenas a 7.697, conforme a 
ata do apxrração gera l . Com a vo tação lograda por esses can­
didatos do Par t ido L i b e r a l , Cândido Ramos, em pr imeiro tur ­
no, e, em segundo, Carlos Gomes de Ol ive i ra , Aa rão Rebello 
e Fontoura Borges do Amara l , completou-se a r e p r e s e n t a ç ã o 
de Santa Catarina na Constituinte, conforme o quo dispõe 
o ar t . 58 n . 8, do Código E l e i t o r a l . 

Não f icou lugar para o recorrente. 
X V I I I — Por estas razões julgo improcedente o recurso, 

e aconselho o Superior T r ibuna l a lhe negar provimento, 
confirmando assim a dec isão do Venerando Tr ibuna l Regio­
nal de Santa Catar ina . 

RECURSO DO CANDIDATO LUIZ OSVVALDO FERREIRA DE M E L L O 

X I X — O recorrente compareceu ás urnas na eleição de 
3 de maio, pleiteando u m lugar na r e p r e s e n t a ç ã o do Estado 
de Santa Catarina, na qualidade de candidato do Partido So­
cia l Evo luc ion i s t a . 

Quer que se anule toda a -votação e se cassem os d i ­
plomas expedidos aos D r s . Cândido de Ol ive i ra Ramos, Car­
los Gomes de Ol ive i ra , A a r ã o Rebello e Fontoura Borges do 
A m a r a l . 

fundamento do presente recurso, d i - lo o re 
corrente, a violação dos arts. 97, c, do Código Eleito­
ral e 50, / das instruções, que dizem ser nula toda a 
votação, quando se provar a violação do segredo abso­
luto do voto, pelo fato de as sobrecartas utilisadas em 
toda a Região não serem opacas, conforme expressa­
mente exige o Código Eleitoral e Instruções..." 

X X — Prosseguindo, o recorrente estende a fundamen­
tação dc seu recurso ao fato de nos m u n i c í p i o s do Sul do 
Estado os presidentes das Mesas Receptoras haverem feito 
re t i rar das Cabines indevassaveis as cédulas do Par t ido So­
cial Evoluc ionis ta , infr ingindo assim a d ispos ição do n ú m e r o 
7 do ar t . 97 do Código E le i to ra l , que resa: 

" . . . S e r á nula a vo tação , quando se provar 
coacçâo, ou fraude, que altere o resultado f inal do 
ple i to" . 

X X I — A i n t e r p r e t a ç ã o que a ma io r i a do Tr ibuna l tem 
a t r i b u í d o ao disposto no art . 97, n . 7 do Código Ele i to ra l é 
que, quando a vo tação se faz em sobrecartas transparentes, 
não completamente opacas, é de r igor fazer-se ap l icação do 
invocado n . 7 do art . 97, e fu lminar de nu l i dadé a vo tação , 
não sendo preciso que se prove a v io lação efetiva, e real do 
sigilo absoluto do voto. E a maior ia do T r i b u n a l tem r a z ã o . 

X X I I — S i uma das bases do sistema eleitoral vigente é 
o voto secreto, como dispõo terminantemente o ar t . 53 do 
Código E le i to ra l , i b i : 

"O sistema de eleição ó o do suf rág io universal 
direto, voto secreto e r e p r e s e n t a ç ã o proporcional" ; 

si um dos processos, ordenados pelo legislador, para resguar­
do do sigilo do voto, é o uso de sobrecartas opacas, como pe-
remptoriamento ordena o ar t . 57, do c i t . Cod . , i b i : 

"Resguarda o sigilo do v o t o . . . o uso de sobrecar­
tas opacas..." 

é evidente que o legislador considera de r igor o uso dessas 
sobrecartas opacas como ind i spensáve l para s e g u r a n ç a per­
feita e integral do sistema elei toral . 

X X I I I — Com estes elementos de i n t e r p r e t a ç ã o , não ha­
ver ia mister, para se ter por nula a vo tação operada com 
inf ração daqueles disposit ivos legais, que o legislador assim 
tivesse disposto expressamente. 

X X I V — Mas a le i , para que duvida n ã o houvesse, decla­
rou explicitamente a c o m i n a ç ã o que implícita, mas clara e 
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evidentemente, j á constava dos dispositivos citados — e no 
art . 97 ordenou que 

"Será nula a votação, quando se provar violação do si­
gilo absoluto do voto". 

X X V — E como se obter a prova dessa v io lação? T r a ­
tando-se de sigilo absoluto, como quer a le i , para adqui r i r 
essa prova basta a ve r i f i cação de que a sobrecarta, em vez 
de opaca, é transparente, mais ou menos transparente, de 
maneira a haver possibilidade de ser devassado o sigilo do 
voto. A firmeza da exp re s são legal — sigilo absoluto, não 
tolera outra i n t e r p r e t a ç ã o do disposi t ivo em a p r e ç o . 

X X V I — Absoluto, em v e r n á c u l o , quer d izer : inteiro, in­
condicional, sem restrições — Cândido de Figuei redo " D i c . 
da l ingua Portugueza". E em la t im, donde p r o v é m o v o c á ­
bulo p o r t u g u ê s — Antenor Nascentes " D i c . E t imolog ico" — 
absolutus, a, um, signif ica livre de lodo embaraço, completo, 
inteiro, perfeito — S. Sa ra iva . " N o v . D i c . La t ino — P o r ­
tuguês" , verb . absolutus. 

X X V I I — Ora, seria fazer v io lênc ia ao senso comum 
pretender que, com sobrecartas transparentes, mais ou me­
nos transparentes, poder-se-ia conseguir u m sigilo absoluto, 
inteiro, completo, perfeito, sem restrições. E ' evidente, pois, 
que o que o legislador quiz e ordenou com e x p r e s s ã o enérg ica 
e imperiosa (não faz mal repetir) foi que se tivesse segu­
rança perfeita (absoluta, n ã o relat iva) de u m sigilo inteiro, 
sem restrições, a respeito do qual n ã o pudesse haver duv ida . 
E entra pelos olhos de toda gente que tal s e g u r a n ç a n ã o se 
pode conseguir com o uso de sobrecartas transparentes. 

X X V I I I — Conjuguem-se as d i spos ições legislativas a t i -
nentes ao caso — as dos ar ts . 56, e 57, n . 1 e 97, n . 6, do 
Código e t e r - s e - á a convição de que o pensamento do legis­
lador foi que o usò de sobrecarta n ã o opaca, o simples uso 
de sobrecarta transparente constitue a prova da v io lação do 
s ig i lo : ver i f icar-se a t r a n s p a r ê n c i a da sobrecarta o mesmo 
é que se obter a certeza, a prova de que n ã o foi resguardado 
o sigilo do voto, de que se atentou contra uma das bases do 
sistema eleitoral, disposto e ordenado no ar t . 56 do Código . 

X X I X — Si a ve r i f i cação de que a sobrecarta ó t ranspa­
rente gera a certeza, de que o sigilo do voto n ã o foi guar­
dado inteiro, completo e sem restrições, isto é, absoluto, ó 
evidente que essa ve r i f i cação é a melhor prova, a prova 
completa da v io lação do sigilo. Por isto, em caso semelhante, 
o da eleição do E s p i r i t o Santo, eu af i rmei , e repito, que para 
se ter por violada a d i spos ição legal, citada, não é neces sá r i a 
a prova de que a l g u é m viu, percebeu, vislumbrou, a t r a v é s 
da sobrecarta, o que na cédu la es tá escrito, n ã o é n e c e s s á r i a 
outra prova, a l ém da que decorre logicamente da ve r i f i cação 
da t r a n s p a r ê n c i a da sobrecarta, pois que en tão se ver i f ica a' 
possibilidade de haver sido devassado o sigilo, que o legis­
lador quiz que fosse inteiro e completo. 

X X X — I n t e r p r e t a ç ã o do texto legal, diferente da que 
venho propugnando, colocaria o interprete em oposição a 
conhecido pr inc ip io , de h e r m e n ê u t i c a , porque o conduzir ia a 
s i tuação em que a d i spos ição legislat iva perderia seu vigor, 
ac sine virtude operandi. 

X X X I — Realmente, como se obter a prova de que efe­
tivamente a l g u é m devassou o segredo que deveria estar i n ­
teiramente oculto no inter ior da sobrecarta? Imposs íve l , sa l ­
vo a h ipó te se do que o indiscreto descobridor o viesse de­
c larar . Não o far ia o agente do governo compressor ou o 
chefe pol í t ico truculento, que todavia se va le r ia da desco­
berta para castigar o discolo que tivesse ousado dissentir da 
sua o r i en t ação po l í t i ca . 

X X X I I — Não foi de certo para esse caso que o legis la­
dor compoz á norma legislat iva de que me ocupo. Outra s i ­
tuação , na qual seja poss ível a prova da discutida v io lação , 
não na imagino; de sorte que, ou jamais ter iam ap l i cação as 
disposições referentes ao sigilo por meio das sobrecartas 
opacas, ou que as teriam em rar issimos casos, de tal f ô r m a 
raros, que não va l i a a pena edita-las"com o r igor e a ener­
gia que se manifestam na letra dos disposit ivos em a p r e ç o . 

X X X I I I — Demais, ó preciso n ã o perder de v is ta que o 
fito do legislador, ao exigir o uso da sobrecarta opaca na 
eleição, foi sem duvida t r a n q ü i l i z a r o eleitor, dele ret irando 
qualquer receio ds ser conhecido o seu voto, s u b t r a í - l o á 
possibilidade de ser perseguido pelo motivo de haver dissen-
tido do pensar e do querer da pessoa poderosa, agente do 
governo, ou chefes politicos desabusados, capazes de contra 
ele exercer desapiedadas v i n g a n ç a s . Fo ra de duv ida . 

X X X I V — Ora, si a sobrecarta que lhe fornecem, ao e le i ­
tor, não ó completamente opaca ,si é, mais ou menos trans­
parente, esta circumstancia determina a possibilidade de ser 
devassado o segredo do voto, e tal possibilidade re t i ra do 
eleitor a s e g u r a n ç a do sigilo, comprime a sua liberdade e o 
força a votar em pessoa que não seja o de sua l ivre escolha. 
Por isto repito que para se anular a eleição em que a sobre­
carta usada n ã o seja inteiramente opaca, necessidade n ã o ha 
de provar-se que efetivamente tenha havido v io lação do se­
gredo do voto, bastando para isso a simples possibilidade 
dessa v i o l a ç ã o . 

X X X V — Mas no caso de Santa Catarina eram opacas as 
sobrecartas fornecidas ao eleitorado? Responda-o o laudo dos 
peritos que funcionaram no exame per ic ia l procedido_ nas 
sobrecartas que es tão nos autos, que o Tr ibuna l Regional 
atesta terem sido as de que usaram os eleitores na eleição 
de 3 de maio para deputados á Const i tuinte . 

"Com exceção das que foram usadas nos m u n i c í p i o s de 
Blumenau , S. Bento c Campo Alegre, que são opacas, todas 
demais são transparentes, mais ou menos transparentes, mas 
transparentes". 

E i s o que a f i rmam os per i tos . 
X X X V I — Não devem impressionar ao T r i b u n a l as res­

postas aos quesitos formulados pelo eminente D r . procura­
dor geral, porque tais respostas af i rmam, ora expressa, ora 
implici tamente, que as sobrecartas são transparentes. R e a l ­
mente, que importa que em dadas circunstancias e estado 
das cédulas , dobradas em quatro, por exemplo, as sobrecartas 
não deixem entrever o que nas cédu las es tá escrito? Mesmo 
neste o noutros casos, a sobrecarta não é opaca, e apenas o 
estado da cédula , dobrada, impede a v io lação do segredo; 
mas a sobrecarta não deixa de ser transparente. Ora, é essa 
t r a n s p a r ê n c i a , que ó uma qualidade de sobrecarta, indepen­
dente de conter a cédula , que gera a possibilidade da v i o l a ­
ção do sigilo, o impede o disposit ivo legal de conseguir a 
sua finalidade, quo ó garantir ao eleitor a sua perfeita l i ­
berdade de escolher o candidato que lhe p a r e ç a o mais digno 
de r e p r e s e n t á - l o . 

X X X V I I — Por força destas cons ide rações considero 
nulas as eleições realizadas na r eg i ão eleitoral de Santa C a ­
tarina, com exceção das dos m u n i c í p i o s de Blumenau, São 
Bento e Campo Alegre . Como, p o r é m , o eleitorado destes 
m u n i c í p i o s representa mui to menos da metade dos demais, 
é meu parecer que, de acordo com o disposto no p a r á g r a f o 
ún ico do art . 97 do Código E le i to ra l , se ju lguem pre jud i ­
cadas as vo tações de toda a reg ião , e se mande fazer nova 
eleição em todo o Estado do Santa Catar ina . 

Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1933. — Monteiro de 
Sales, re lator . 

RECURSOS PARCIAIS 

N . 1 — O "Par t ido Social Evolucionis ta" , representado 
por seu delegado Manoel F e r r e i r a de Mello, recorre da de­
cisão da T u r m a Apuradora da 1" secção da 20° zona, que 
se recusou anular a vo t ação dessa secção, por n ã o serem 
opacas, nem uniformes, as sobrecartas usadas pelos eleitores 
dessa secção . O T r i b u n a l confi rmou a dec isão sob os funda­
mentos seguintes: 

I o , quando mesmo n ã o fossem opacas as sobrecartas, e 
a le i tivesse determinado as suas dimensões, a inobservân­
cia destas formalidades constituiria mera irregularidade, e 
nunca nulidade, de vez que dita nulidade não figura entre 
os casos expressamente declarados na lei; 

2°, que as sobrecartas foram fornecidas pelo presidente 
do Tribunal em virtude de determinação do Sr. ministro 
da Justiça, e presidente do Tribunal Superior." 

Como se v è do acórdão , o T r i b u n a l não declarou for­
malmente que as sobrecartas eram opacas. 

A m a t é r i a deste recurso é idên t ica á que se discut iu no 
recurso pr inc ipa l , interposto por L u i z Osvaldo Fe r r e i r a de 
Mello contra exped ição de diplomas. Deve, pois, ser dec i ­
dida no mesmo sentido, isto ô, julgando-se nu la a v o t a ç ã o . 

N . 2 — L u i z Osvaldo F e r r e i r a de Mello, candidato do 
Par t ido Social Evoluc ionis ta o outros delegados do mesmo 
partido, recorrem das decisões das turmas apuradoras das 
secções, 1", n . 46, 3°, n . 45, e 2 a , todas da zona do Rio do 
Sul , que apuraram as vo tações realizadas nessas secções, n ã o 
obstante as i m p u g n a ç õ e s dos recorrentes que as formularam 
sob os mesmos fundamentos do recurso n . 1, com o acres-
centamento de que as sobrecartas n ã o t ê m as dimensSes le -
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gais. O Tr ibuna l confi rmou as decisões das juntas apura­
doras, sob os fundamentos seguintes: 

1°, são suficientemente opacas as sobrecartas impug­
nadas; 

2°,quanto ás dimensões, não as fixou a lei, nem se com­
preenderia que o fizesse com o caráter de essenciais." 

O caso é idênt ico ao do recurso geral, e, pois, merece a 
mesma decisão, pelas mesmas razões a í declaradas. 

N . 3 — O Part ido L i b e r a l Catarinense, por seu delegado, 
Josias de Araú jo , n ã o se conformando com a decisão da 
turma que deixou de apurar a e le ição realizada na 9 a secção 
da zona do Lages, por ter votado u m eleitor, fiscal da Leg ião 
Republicana, sem exibi r o seu ti tulo, recorreu dessa dec i ­
s ã o . Com suas razões o recorrente jun tou uma c e r t i d ã o 
passada pelo oficial da Secretaria do T r i b u n a l Regional, por 
ordem do presidente do mesmo Tr ibuna l , da qual se v ê que 
o eleitor em causa es tá alistado, sob o n . 165, na 13 a zona 
de Lages. Decidindo o recurso, e á vis ta da c e r t i d ã o aludida, 
o Tr ibunal , aceitando suges tão do recorrente, converteu o 
julgamento em diligencia, para que, aberta a urna da sec­
ção "sub judice", se ver i f ique si o voto dado ilegitimamente 
foi tomado de modo que possa, ser separado dos demais e 
anulado, caso em que se procederá aos ulteriores termos da 
apuração." 

Dos autos não consta si se procedeu á dil igencia, mas 
penso que a di l igencia seria i n ú t i l . O c idadão , de cujo Voto 
é ques tão no incidente, é eleitor na mesma r eg i ão e a t é na 
mesma zona em que se procedeu á e le ição ; de sorte que o 
seu voto, recebido aqui nesta secção n ã o altera o resultado 
geral da eleição da reg ião , e n ã o havendo a l t e r ação , o voto 
é de se receber. A s s i m o tem entendido este Superior T r i ­
bunal, que, em muitos" casos idênt icos , neste sentido tem 
julgado. E ' , pois, meu parecer que se dê provimento ao 
recurso, para ordenar a a p u r a ç ã o dá secção, sem deduzir do 
resultado o voto impugnado. 

N . 4 — Germano de Ol ive i ra , fiscal do candidato doutor 
Abelardo W . da Luz , recorreu do ato da I a tu rma apuradora, 
quo anulou a 7 a secção da 14 a zona de Laguna, por considerar 
fraudulentas as folhas da vo tação por n ã o estarem tais peças 
rubricadas pelo ju iz e le i tora l . 

Interposto o recurso, o T r i b u n a l deu-lhe provimento 
para mandar apurar o resultado da e l e i ção . 

O recurso, portanto, f icou sem objeto. Todavia, penso 
que se poderia indagar do T r i b u n a l a quo s i o seu acó rdão 
foi executado e si se fez a. a p u r a ç ã o ordenada. 

N . 5 — O presidente do Par t ido Social Evoluc ionis ta 
recorreu da decisão da tu rma apuradora da 3 a secção, urna 
112, da 21 a zona eleitoral, que não aceitou a ' i m p u g n a ç ã o 
oferecida pelo recorrente contra a a p u r a ç ã o da vo tação da 
aludida secção . 

O fundamento da i m p u g n a ç ã o foi que, constando da ata 
que votaram 164 eleitores, n ã o foram encontrados na u rna 
s inão 163 sobrecartas. 

O recorrente n ã o deu qualquer prova de sua a legação, e 
o Tr ibuna l ju lgou que "examinada em sessão a ata, verifi­
cou-se que hquve perfeita correspondência" entre aqueles 
n ú m e r o s . 

E ' , pois, o caso de se negar provimento ao recurso. 

N . 6 — L u i z Osvaldo F e r r e i r a de Mello e Manoel Pedro 
da Si lvei ra , delegados do Par t ido Social Evolucionis ta , r e ­
correram da decisão da junta apuradora quo mandou apurar 
a eleição da 5 a secção da 14 a zona, na qual o presidente da 
mesa mandou ret i rar da cabine indevassavel todas as cédu las 
do Part ido Social Economista, fazendo assim coação aos e l e i ­
tores do mesmo partido." O fato é verdadeiro . Confessa-o o 
presidente da mesa cm documento oficial , e jus t i f ica seu 
procedimento com motivo de quo as cédu la s não estavam 
de acordo com o art . 30, § 8o, ns . 1 e 3, das I n s t r u ç õ e s , 
aprovadas pelo decreto de 7 de ab r i l de 1933. O fato é de 
indis farçavel gravidade. Esse ato do presidente da mesa cons-
titue —• não ha negar — coação exercida sobre uma parte 
dos eleitores, que assim se v i r a m privados do exerc íc io do 
direito de livremente votar nos candidatos do seu par t ido . 
Não importa, como considera o acórdão do T r i b u n a l Regio­
nal, que o ato "exorbitante do presidente da Mesa Receptora 
tenha sido seguido de comunicação escrita, que, eximindo-o 
de violência e clandestinidade, tenha permitido aos interes­
sadas tomarem as providencias que se fizessem necessárias, 
e que tais providencias tenham sido tomadas, em virtude de 

reclamação feita por via, telegrafica e de por urgente deter­
minação do presidente do T r i b u n a l haverem sido repostas 
as cédulas do Partido no gabinete indevassavel." Não i m ­
porta, porque houve u m intervalo de tempo mais ou menos 
cons ideráve l , durante o qual os eleitores se v i r am, s inão 
de todo privados do direi to de l ivremente votar, pelo me­
nos, dificultados no exerc íc io desse d i re i to . F o r a de dúv ida . 
E isto basta para se caracterizar a coação, como es tá d i s ­
posto no ar t . 97, n . 7, do Cod . E l e i t o r a l . Mas o acórdão con­
sidera finalmente que provado não ficou, que qualquer elei­
tor deixasse de votar nos candidatos do partido recorrente 
por falta de cédulas respectivas no gabinete indevassavel. 

Ora, para receber e ju lgar procedente a a legação do 
recorrente, eu não exig i r ia , como faz o acórdão , a prova de 
que qualquer eleitor tivesse deixado de votar por falta de 
cédulas de seu partido no gabinete indevassavel. V i t i m a de 
coação provada, o recorrente deveria considerar-se forro 
dessa exigência , da ex igênc ia de uma prova de extrema d i ­
f iculdade. A verdade, p o r é m , é que o recorrente não só não 
provou, nem tentou provar, como nem alegou que algum seu 
eleitor tivesse ficado privado do exerc íc io de seu direi to de 
voto pelo fato de ret irada das cédu las do gabinete indevassa­
vel . Nestas condições , a nulidade resultante da inf ração legal 
seria n ú a e sem fomentos de j u s t i ç a , incorrendo assim na 
censura dos bons p r i n c í p i o s reguladores do caso — Summum 
jus, summa injuria, n ã o sendo, portanto, de se acolher. Deve, 
pois, ser negado provimento ao recurso. 

N . 7 — Germano de Ol ive i ra , f iscal do candidato doutor 
Wenceslau da L u z , pede a nulidade da ele ição procedida na 
3 a secção de T u b a r ã o , porque as folhas de vo tação t rouxeram 
apenas as assinaturas do presidente e mesarios da secção, 
quando, entretanto, o ar t . 13 das I n s t r u ç õ e s (decr.. 22.627), 
ordena que essas listas devem ser rubricadas pelo ju iz e le i ­
toral . 

O T r i b u n a l negou provimento ao recurso, e a meu vê r 
julgou bem. O p r ó p r i o recorrente lembra que o ar t . 79 do 
Cod. E le i to ra l determina que "em casos de def ic iênc ias a 
mesa as supra". 

E o art. 24, § 2°, das I n s t r u ç õ e s d i spõe que o presidente 
providenciará para que sejam sanadas as deficiências que se 
verificarem no material". F o i o que, corretamente, fez a 
mesa da 3" secção de T u b a r ã o . E esse procedimento da mesa 
es tá de acordo com a j u r i s p r u d ê n c i a deste Superior T r i b u ­
n a l . Aconselho, portanto, que se negue provimento ao re ­
curso. 

N . 8 — O mesmo recorrente do recurso anterior recor­
reu, com os mesmos fundamentos da decisão que mandou 
apurar as ele ições procedidas nas 4 a, 5" e 6 a secções da 23 a 

zona elei toral . O caso é perfeitamente idên t ico ao do recurso 
anterior, merecendo, portanto, a mesma d e c i s ã o . Nego pro­
vimento ao recurso. 

N . 9 — O D r . Osvaldo B u l c ã o Vianna , fiscal da "Leg ião 
Republicana Catarinense", protesta contra a dec isão que anu­
lou a e le ição da 4" secção do m u n i c í p i o de São José , recorre 
dessa decisão e pede se examinem as listas de vo tação , para 
que se ver i f ique o equivoco do qual resultou a dec isão re ­
cor r ida . O recorrente nem declarou qual o fato contra o 
qual protesta, não o declarou nem menos o provou. Pelo acó r ­
dão do T r i b u n a l a r/uo v ê - s e que o caso é de incoincidencia 
entre o n ú m e r o de eleitores que votaram na secção e o das 
sobrecartas encontradas na urna. O Tr ibuna l , 

"Considerando que da verificação procedida pela 
turma apuradora, como consta da ata, ficou exuberan­
temente evidenciado que o número de sobrecartas 
existentes na urna era superior ao de eleitores que 
votaram, tornando-se assim inoportuno e deseneces-
sario um segundo exame pelo Tribunal; 

Considerando que, nos termos claros do art. 50, 
d, das Instruções (decr. n. 22.627), d nula a votação, 
quando o número de sobrecartas encontradas na urna 
não corresponder ao de votantes consignados na ata, 
e, no caso em apreço, aquele número era superior ao 
destes". 

negou provimento ao recurso. O T r i b u n a l tem razão , e eu 
t a m b é m nego. 

N . 10 — Affonso Gui lhe rmino Wander ley J ú n i o r , dele­
gado da "Leg ião Republicana Catarinense', i n t e r p õ e recurso 
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contra a dec isão da turma apuradora que anulou a e le ição 
da 4* secção eleitoral de Tijucos, pelo mesmo motivo a le­
gado pelo D r . Osvaldo Bu lcão Vianna , no recurso n . 9; pede 
ver i f i cação da a p u r a ç ã o e declara que seu part ido abre m ã o 
do voto, que se encontrou uma cédu la a mais do n ú m e r o de 
eleitores que votaram. O caso é perfeitamente idên t ico ao 
daquele recurso n . 9 : incoincidencia do n ú m e r o de cédu la s 
encontradas na urna com o dos eleitores que votaram. 

O Tr ibuna l ju lgou prejudicado o recurso pelo motivo de 
j á haver julgado o caso e de haver transitado em julgado 
a respectiva dec isão . Sendo a h i p ó t e s e idên t i ca ao do n . 9, 
sou de parecer que se negue provimento ao recurso. 

N . 11 — O "Par t ido Social Evoluc ionis ta" , por seu de­
legado, Manuel F e r r e i r a de Mello, impugnou as ele ições p ro ­
cedidas na 6" e na 9" zonas eleitorais pelos seguintes m o ­
tivos : 

I o , as folhas de vo tação n ã o estavam rubricadas pelo 
ju iz e le i toral ; 

2 o , as sobrecartas usadas nessas eleições não eram opa­
cas, nem t inham as d imensões e forma recomendadas pela 
le i . O Tr ibuna l negou provimento ao recurso. Meu parecer 
é que, quanto á falta de rub r i ca do ju i z nas folhas de vo ta ­
ção, merece ser confirmado o acórdão recorr ido por seus fun ­
damentos. Realmente, a formalidade da rub r i ca do ju i z nas 
folhas de vo tação (salvo a h i p ó t e s e de fraude, que n ã o foi 
levantada pelo recorrente) pode ser supr ida pela mesa re ­
ceptora, como o permite o ar t . 79 do Cod. E le i to ra l , e assim 
tem sido sempre julgado por este T r i b u n a l Superior, n ã o h a ­
vendo, portanto, r azão para ser anulada a e le ição na qual 
ocorreu a falta alegada. 

Quanto á outra a legação, penso que o T r i b u n a l n ã o a p l i ­
cou bem a l e i . 

Dois são os fundamentos do a c ó r d ã o : 
a) as sobrecartas uti l izadas na ele ição foram escolhidas 

pelo presidente do T r i b u n a l Regional ; 
6) as ditas sobrecartas garant i ram o sigilo do voto, tanto 

que não chegou ao T r i b u n a l qualquer r e c l a m a ç ã o que prove 
ter sido violado o sigilo do voto. 

Ora, f ráge is são os fundamentos do a c ó r d ã o : 

a) o fato de que tenha sido o nobre presidente do T r i ­
bunal quem tenha escolhido as sobrecartas impugnadas p r o ­
va apenas," presuntivamente, que ao fornecimento desse 
material n ã o pres id iu in tenção fraudulenta por parte do d i ­
gno magistrado, mas não a prova que as sobrecartas estejam 
nas condições exigidas por l e i : essa prova t ê - l a - i a m o s no 
exame per ic ia l que porventura fosse i n s t i t u í d o sobre esses 
instrumentos, exame que o recorrente requereu, n ã o lhe ha ­
vendo sido deferido o requerimento; 

6) t a m b é m falta de r e c l a m a ç ã o ao T r i b u n a l contra o 
uso da sobrecarta n ã o prova a sua legit imidade. 

Rec lamação houve, em tempo oportuno, ao poder com­
petente — as turmas apuradoras — para dela conhecer, como 
é prova inconcussa este mesmo recurso interposto de de­
cisão da turma apuradora para o T r i b u n a l Regional . 

O recorrente pediu o exame per ic ia l das sobrecartas, e 
não foi atendido. Seu direi to foi desconhecido e conculcado. 
Houve i n j u s t i ç a . A le i foi afrontada. E ' de r igorosa neces­
sidade uma r e p a r a ç ã o . A s s i m , eu dou provimento ao r e ­
curso para converter o julgamento em dil igencia, a f im de 
que se requisi tem alguma^ das sobrecartas que serv i ram nas 
eleições das 0" e 9' zonas eleitorais, para sobre elas se i n s t i ­
tu i r exame per ic ia l no sentido de se ver i f icar a p r o c e d ê n c i a 
ou improcedencia do recurso. 

N . 12 — O mesmo recorrente do recurso n . 11, recorre 
da eleição procedida na 13" zona eleitoral , e pelos mesmos 
motivos — sobrecartas fora das condições legais e falta de 
rubr ica do ju iz nas listas de v o t a ç õ e s . Sob os mesmos f u n ­
damentos declarados no acó rdão que ju lgou o recurso n. 11, 
o Tr ibuna l negou provimento a este recurso, e eu, pelos mes­
mos fundamentos manifestados neste parecer relativamente 
ao referido recurso n . 11, dou provimento em parte, para 
requisi tar sobrecartas que servi ram na ele ição da 13" zona 
eleitoral para serem examinadas nesta superior in s t ânc ia . 

N . 13 — O mesmo recorrente do recurso anterior, r e ­
corre da decisão procedida na 8" zona e le i tora l . Fundamento 
do recurso o mesmo do recurso anterior n . 12 — sobrecartas 
transparentes. 

O T r i b u n a l negou provimento, sob os mesmos funda­
mentos do acó rdão proferido no recurso n . 11, e, pelas r a ­
zões apresentadas no aludido recurso, tomo a liberdade de 
aconselhar o T r i b u n a l a dar provimento em parte, para que 
venham algumas cédu las usadas nas eleições da 8* zona, af im 
de serem examinadas para se ver i f icar a p rocedênc ia ou a 
improcedencia da r e c l a m a ç ã o do recorrente. 

N . 14 — Recorrente, o mesmo do recurso anterior. A re ­
c l amação é contra as e le ições procedidas nas 2 a , 3 a o 4 a sec­
ções da 20 a zona, nas quais foram usadas sobrecartas não 
opacas. A mesma a r g u m e n t a ç ã o e os mesmos requerimentos 
para a pe r í c i a . O T r i b u n a l negou provimento, pelos mesmos 
fundamentos que serv i ram ao a c ó r d ã o julgador do recurso 
anterior, n . 13. 

A dec isão deve ser a mesma. 

N . 15 — Recorrente, o mesmo do recurso anterior. A q u i 
a r e c l a m a ç ã o ó d i r ig ida contra as e le ições da 5 a zona e le i ­
toral . O objeto da r e c l a m a ç ã o , os argumentos e requer imen­
tos, os mesmos do recurso n . 14. A decisão do Tribjanal a 
mesma profer ida sobre esse recurso, e com idênt ica funda­
m e n t a ç ã o . A dec i são deve ser a mesma. 

N . 1G — O D r . Manoel F e r r e i r a de Mello, representante 
do Par t ido Social Evolucionis ta , impugna a vo tação da I a sec­
ção da 13 a zona eleitoral , sob o fundamento de que aí foram 
usadas sobrecartas transparentes. 

O T r i b u n a l negou provimento ao recurso. O caso é idên ­
tico ao que se d i scu t iu no recurso contra expedição de d i ­
ploma, no qual foi recorrente o mesmo partido, ora recor­
rente. Julgo nu la a vo t ação pelas razões expendidas naquele 
recurso geral . 

Rio, 4 de outubro de 1933. — Monteiro de Sales, r e ­
lator. 

Publ ique-se. 

Rio , 4 de outubro de 1933. — Hermenegildo de Barros. 

Eleição no Estado de Santa Catarina 
(4 deputados) 

Eleitores que compareceram ás urnas 26.533 
Número de secções eleitorais que funcionaram 143 
Votos anulados nas 143 secções, sendo que em 5 secções 

foram renovadas as eleições, conforme consta da ata 
geral (cédulas não apuradas — 269) 26.264 

Quociente eleitoral 6.566 votos 
Cédulas sob a mesma legenda 22.671 
Partido Liberal Catarinense 10.758 
Partido Republicano Catarinense 5.326 
Partido Social Evolucionista 3.083 
Legião Republicana 3.048 
Pró-Estado Leigo 456 

Candidatos registados 

Partido Liberal Catarinense — Cândido de Oliveira Ramos, Car­
los Gomes de Oliveira Fontoura Borges do Amaral e Aarão Ra-
bello. 

Partido Republicano — Abelardo Wencesláo da Luz, Edmundo 
da Luz Pinto, Cid Campos e Marcos Konder. 

Legião Republicana — Henrique Rupp Júnior, João Bayer F i ­
lho, Edgard Barreto e Antônio Carlos Bitencourt. 

Partido Social Evolucionista — José Eugênio Müller, Ernesto 
Lacombe, José Severiano Maia e Luiz Oswaldo Ferreira de Mello. 

Pró-Estado Leigo — Altino Corsino da Silva Flores, Luiz Os­
waldo Ferreira de Mello, Laercio Caldeira de Andrade e Gustavo 
Neves. 

Avuho •— Saturnino von Keistyng Maisonette. 
Candidatos diplomados pelo Tribunal Regional 

1. Cândido de Oliveira Ramos (eleito em I o turno). 
2. Carlos Gomes de Oliveira (eleito em 2° turno). 
3. Aarão Rabello (eleito em 2" turno). 
4. Fontoura Borges do Amaral (eleito em 2 o turno). 
Não houve suplentes, visto como os quatro eleitos pertencem ao 

Partido Liberal Catarinense. 

Secretaria do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, em 4 de 
outubro de 1933. — Edmundo 'Barreto Pinto, oficial. — Visto, Go­
mes de Castro, diretor. 
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Resultado total da apuração, conforme os dados extraídos 
da ata geral fornecida pelo Tribunal Regional de Santa 
Catarina 

1° T U R N O 
Votos 

1. Cândido de Oliveira Ramos -11.959 
2. Abelardo Wencesláo da Luz 6.479 
3. José Eugênio Müller 3.537 
4. Henrique Rupp Júnior 3.516 
5. Altino Corsino da Silva Flores 480 
6. Marcos Konder '. 161 
7. Edmundo da Luz Pinto 60 
8. Ernesto Lacombe 21 
9. Saturnino von Kersting Maisonette 9 

10. Laercio Caldeira de Andrada 8 
11. Cid Campos 8 
12. Antônio Carlos Bitencourt 8 
13. Oswaldo Ferreira de Mello 5 
14. Carlos Gomes de Oliveira 4 
15. Fontoura Borges do Amaral -... 3 
16. João Bayer Filho 3 
17. Aarão Rebello 1 
18. Edgar Barreto 1 
19. José Severiano Maia 1 

2° T U R N O 

1. Cândido de Oliveira Ramos 11.832 
2. Carlos Gomes de Oliveira 11.046 
3. Aarão Rebello 10.932 
4. Fontoura Borges do Amaral 10.862 
5. Marcos Konder 7.536 
6. Edmundo da Luz Pinto 6.711 
7. Abelardo Wencesláo da Luz 6,005 
8. Cid Campos '. 5.493 
9. Henrique Rupp Júnior 5.033 

10. Oswaldo Ferreira de Mello 3.648 
f l . João Bayer Filho 3,623 
12. Ernesto Lacombe 3.474 
13. Antônio Carlos Bitencourt 3.386 
14. José Severiano Maia 3.240 
15. José Eugênio Müller 3.253 
16. Edgar Barreto 3.146 
17. Laercio Caldeira de Andrada 514 
18. Gustavo Neves 479 
19. Altino Corsino da Silva Flores 428 
20. Saturnino von Kersting Moisonette 7 

Secretaria do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, em 4 de 
outubro de 1933. — Edmundo Barreto Pinto, oficial. Visto.. — Co­
mes de Castro, diretor. 

Região — Santa Catarina 

Ata da apuração da eleição para a Assembléa Nacional 
Constituinte 

A T A G E R A L DA A P U R A Ç Ã O B A E L E I Ç Ã O R E A L I Z A D A N A R E G I Ã O D E S A N T A 

C A T A R I N A , A T R Ê S D E M A I O D E M I L N O V E C E N T O S . E T R I N T A E 

T R Ê S 

Aos vinte e sete dias do mês de junho de mil novecentos e trinta 
três, na sala das sessões do Tribunal Regional de Justiça Eleitoral, 
ás quatorze horas e trinta minutos, achando-se presentes o desembar­
gador Erico Ennes Torres, presidente, e os juizes desembargadores 
Heraclito Carneiro Ribeiro, José Artur Boiteux, Francisco Tavares 
da Cunha Melo Sobrinho, no impedimento do desembargador João da 
Silva Medeiros Filho, cunhado do candidato doutor Abelardo Wen-
ceslau da Luz, doutores Adalberto Belisario Ramos e Henrique da 
Silva Fontes, o desembargador presidente declarou que os íins da 
presente sessão eram: verificar o número de eleitores que compa­
receram a eleição realizada nesta região, a três de maio de mil no­
vecentos e trinta e três, determinar os quocientes eleitoral e parti­
dário e proclamar os eleitos. De acordo com a legislação eleitoral, 
funcionaram duas turmas apuradoras, que iniciaram os trabalhos a 
quatro de maio: a primeira, constituída pelo desembargador Erico 
Ennes Torres, presidente, doutores Mileto Tavares da Cunha Bar­
reto e Pedro de Moura Ferro; a segunda, pelos desembargadores 
Heraclito Carneiro Ribeiro, presidente, José Artur Boiteux e Amé­
rico da Silveira Nunes. Havendo o Tribunal Superior decidido que 
não existia incompatibilidade entre membros de turma apuradora e 
candidatos, parentes em quarto grau, operou-se modificação nas tur­

mas, sendo os doutores Mileto Tavares da Cunha Barreto e Pedro 
de Moura Ferro substituídos pelos doutores Adalberto Belisario Ra­
mos e Henrique da Silva Fontes, e o desembargador Américo da 
Silveira Nunes pelo desembargador Francisco Tavares da Cunha 
Melo Sobrinho. Foram apuradas cento e trinta e oito secções, lendo 
sido anuladas a quarta de Joinvile, por ter sido encontrada uma 
cédula a mais que o número de votantes; a quarta de São José, a 
sétima de Blumenau e a décima terceira de Lages, por existir nas 
respectivas urnas maior número de sobrecartas autenticadas que o 
de votantes; a nona de Lages, por haver votado como fiscal de um 
partido, cidadão que não apresentou titulo de eleitor. Tomando co­
nhecimento da anulação dessas secções, o Tribunal Regional, veri­
ficando que podia, materialmente, alterar o resultado apurado, man­
dou que se procedesse a novas eleições, tendo-se as mesmas realizado 
no dia onze do corrente e no dia dezoito a da décima terceira secção 
de Lages, .as quais foram presididas pelos respectivos juizes eleitorais. 
Foram apresentadas varias impugnações, que foram consideradas im­
procedentes pelos motivos que constam nas atas parciais, sendo con­
siderada procedente a que versou sobre a não apuração dos votos 
dados em cédula com a legenda que não se acha registrada, 
" Liga Eleitoral Católica". Compareceram ás urnas vinte e seis mil 
quinhentos e trinta e três (26.533) eleitores, como se segue: primeira 
zona, Araranguá, oitocentos e oitenta e um eleitores (881) ; segunda 
zona, Blumenau, dois mil cento e trinta e seis (2.136) eleitores; ter­
ceira zon>, Bom Retiro, trezentos e dois (302) eleitores; quarta zona, 
Brusque, trezentos e cincoenta e três (353) eleitores; quinta zona, 
Campos Novos, oitocentos e setenta e sete (877) eleitores; sexta zona, 
Canoinhas, oitocentos e sessenta e três (863) eleitores; sétima zona, 
Chapecó, duzentos (200) eleitores; oitava zona, Cruzeiro, trezentos 
e quinze (315) eleitores; nona zona, Coritibanos, seiscentos e setenta 
e três (673) eleitores; décima zona, Florianópolis, três mil e sessenta 
e dois (3.062) eleitores; décima primeira zona, Itajaí, dois mil tre­
zentos e sessenta e três (2.363) eleitores; décima segunda zona, 
Joinvile, mil e cincoenta e seis (1.056) eleitores; décima ter:eira 
zona, Lages, dois mil quinhentos e quarenta e quatro (2.544) eleito­
res; décima quarta zona, Laguna, mil seiscentos e oitenta e oito 
(1.688) eleitores; décima quinta zona, Mafra, setecentos e cinco (705) 
eleitores; décima sexta zona, Porto União, quinhentos e oito (508) 
eleitores; décima sétima zona, Rio do Sul, seiscentos e sessenta e 
sete (667) eleitores; décima oitava zona, São Bento, quinhentos e 
oitenta e oito (588) eleitores; décima nona zona, São Francisco, 
mil e sessenta e cinco (1.065) eleitores; vigésima zona, São Joa­
quim, quinhentos e sessenta e seis (566) eleitores; vigésima primeira 
zona, São José, mil oitocentos e noventa e dois (1.892) eleitores; 
vigésima segunda zona, Tijucas, mil trezentos e quatorze (1.314) 
eleitores; vigésima terceira zona, Tubarão, mil duzentos e cincoenta 
e cinco (1.255) eleitores; vigésima quarta zona, Urussanga, se:scentos 
e sessenta (660) eleitores. Deixaram de ser ,apuradas duzentos e 
sessenta e duas, digo, duzentas e sessenta e nove (269) cédulas, por 
não satisfazerem ás exigências legais. Não foram contados os votos 
dados em Mafra (décima quinta zona) ao candidato José Severiano 
Maia, visto como exerceu o cargo de prefeito desse município, até 
o dia vinte e nove (29) de abril próximo findo, sendo, portanto, ine­
legível, consoante o decreto número 22.364, de 17 de janeiro de 1933, 
artigo primeiro, número III, e Acórdão do Tribunal Superior, de onze 
de abril do corrente ano. Deduzidos os votos não apurados, verifi­
ca-se que o número total dos votos liquidos nesta região, foi de vinte 
e seis mil duzentos e sessenta e quatro (26.264). Dividindo esse 
número por quatro (4), resulta, como quociente eleitoral para o pri­
meiro turno seis mil quinhentos e sessenta e seis (6.566). Foram 
apuradas vinte e duas mil seisefentas e setenta e uma (22.671) cédu­
las sob legendas registradas, sendo cinco mil trezentas e.vinte e seis 
(5.326) Partido Republicano Catarinense; dez mil setecentas e cinco­
enta e oito (10.758) Partido Liberal Catarinense; três mil e qua­
renta e oito (3.048) Legião Republicana; três mil e oitenta e três 
(3.083) Partido Social Evolucionista; e quatrocentos e cincoenta e 
seis (456) sob a legenda Pró Estado Leigo. Dividindo-se o número 
de votos, emitidos em cédulas sob a mesma legenda, pelo quociente 
eleitoral, verifica-se que para o Partido Liberal o quociente partidá­
rio é um (1), não havendo os demais partidos e a Liga Pró Estado 
Leigo atingido o quociente eleitoral. Foram votados em primeiro 
turno o doutor Cândido de Oliveira Ramos, (11.959) onze mil no­
vecentos e cincoenta e nove; Abelardo Wenceslau da Luz, (6.479) 
seis mil quatrocentos e setenta e nove ; José Engenio Müller (3.537) 
três mil quinhentos e trinta e sete; Henrique Rupp Júnior, (3.516) 
três mil quinhentos e dezesseis; Altino Corsino da Silva Flores, 
(480) quatrocentos e oitenta; Marcos Konder, (161) cento e ses­
senta e um; Edmundo da Luz Pinto, (60) sessenta; Ernesto La­
combe, (21) vinte e um; Saturnino von Kersting Maisonette (9) 
nove; Laercio Caldeira de Andrada (8) oito; Cid Campos, oito (8) ; 
Antônio Carlos Bittencourt, (8) oito; Luiz Osvaldo Ferreira de 
Melo, (5) cinco; Carlos Gomes de Oliveira (4) quatro; Fontoura 
Borges do Amaral, (3) t rês; João Bayer Filho, (3) três; Arão 
Rebelo, (1) um; Edgar Barreto, (1) um; José Severiano Maia, (1) 
um; no segundo turno, Cândido de Oliveira Ramos, (11.832) onze 
mil oitocentos e trinta e dois; Carlos Gomes de Oliveira, (11.046) 
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onze mil e quarenta e seis; Arão Rebelo, (10.932) dez mil novecen­
tos e trinta e dois; Fontoura Borges do Amaral, (10.862) dez mil 
oitocentos e sessenta e dois; Marcos Konder, (7.536) sete mil qui­
nhentos e trinta e seis; Edmundo da Luz Pinto, (6.711) seis mil 
setecentos e onze; Abelardo Wenceslau da Luz, (6.005) seis mil e 
cinco; Cid Campos, (5.493) cinco mil quatrocentos e noventa e t rês ; 
Henrique Rupp Júnior, (5.053) cinco mil cincoenta e t rês ; Luiz Os­
valdo Ferreira de Mello, (3.648) três mil seiscentos e quarenta e 
oito; João Bayer Filho, (3.623) três. mil seiscentos e vinte e t rês ; 
Ernesto Lacombe, (3.474) três mil quatrocentos e setenta e quatro; 
Antônio Carlos Bittencourt, (3.386) três mil trezentos e oitenta e 
seis; José Severiano Maia, (3.240) três mil duzentos e quarenta; 
José Eugênio Müller, (3.235) três mil duzentos e trinta e cinco; 
Edgar Barreto, (3.146) três mil cento e quarenta e seis; Laercio 
Caldeira de Andrada, (514) quinhentos e quatorze; Gustavo Neves, 
(479) quatrocentos e setenta e nove; Altino Corsino da Silva Flo­
res, (428) quatrocentos e vinte e oito e Saturnino von Kersting Mai­
sonette (7) sete votos. Estão eleitos: em primeiro turno, o candi­
dato Cândido de Oliveira Ramos; em segundo turno, os candidatos 
Carlos Gomes de Oliveira, Arão Rebelo e Fontoura Borges do Ama­
ral. Não houve suplentes, visto como os quatro eleitos pertencem 
ao Partido Liberal Catarinense. Finalmente, determinou o desembar­
gador presidente que um traslado desta ata, com todas as assinaturas 
constantes do original e acompanhadas, digo, acompanhado de todos 
os documentos enviados pelas mesas receptoras, bem como os autos 
de recursos, fossem remetidos, em pacotes lacrados, ao excelentís­
simo senhor ministro presidente do Tribunal Superior. E, para cons­
tar, mandou o excelentíssimo desembargador presidente que se lavras­
se a presente ata, que foi escrita por mim, Alcides Ferreira Car­
neiro, secretario interino do Tribunal Regional Eleitoral e assinada 
pelo excelentíssimo desembargador presidente e demais juizes, (as­
sinados) . — Erico Ennes Torres, presidente. — Heraclito Carneiro 
Ribeiro. — Adalberto Belisario Ramos. — José Arthur Boiteux. — 
Henrique da Silva Fontes. — Francisco Tavares da Cunlia Mello 
brinho. - Alcides Ferreira, secretario. 

JURISPRUDÊNCIA 
Art. 14, n. 4, do Código Eleitoral e art. 30, classe 5", do 

Regimento Interno do Tribunal Eleitoral 

Processo n. 528 

Natureza do processo — Alagoas — Sobre a r e n o v a ç ã o de 
eleições anuladas. 

Juiz relator — O S r . desembargador Renato Tavares. 

Os casos em que se convoca, de 
novo, o eleitorado, que votou, são os 
determinados no art. 42, § 2°, art. 43, 
§ I o e art. 55 das Instruções aprovadas 
pelo decreto n. 22.627, de 1 de abril 
de 1933. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos n . 528, 
deAlagôas : 

O presidente do T r i b u n a l Regional de Alagoas, no 
telegrama de f l s . 2, sol ici ta i n f o r m a ç õ e s sobre a de­
cisão tomada por este T r i b u n a l Superior a respeito 
dos casos de r e n o v a ç ã o de eleições anuladas. 

O T r i b u n a l Super ior de J u s t i ç a E le i to ra l , em 
resposta ao pedido, resolve declarar que, consoante ao 
que j á foi decidido no acó rdão de 19 de maio ú l t i m o , 
no processo n . 497 {Boletim Eleitoral, n . 101, de 
1933, pags. 2 .216-2.217), os casos em que se con­
voca, de novo, o eleitorado, que votou, são os deter­
minados no ar t . 42, § 2°, a r t . 43, § 1° e art . 55, das 
I n s t r u ç õ e s aprovadas pelo decreto n . 22.627, de 7 de 
abrU de 1933. 

São eles: 
a) o de urnas violadas; 
6) o de não corresponder o n ú m e r o de sobrecar­

tas autenticadas ao de votantes declarado na ata pelo 
presidente da mesa; 

c) o de n ã o chegar a destino a urna de alguma 
secção ou de chegar desacompanhada dos documentos 
da e le ição. 

T r i b u n a l Super ior de J u s t i ç a E le i to ra l , 23, de 
junho de 1933. — Hermenegüdo de Barros, presidente. 
— Renato Tavares, relator. (Decisão unanime.) 

Processo n. 529 

Natureza do processo — Minas Gerais — Consulta — Sobre 
si deve ser ordenada nova ele ição em secção anulada 
por se ter encerrado a vo tação antes da hora legal . 

Juiz relator — O S r . D r . Affonso Penna J ú n i o r . 

Não se renova a eleição; em sec­
ção anulada, per se ter encerrado a 
votação antes da hora legal. E' que, 
na nova eleição, só podem votar os 
eleitores que votaram na eleição anu-* 
Ioda e, assim, fica sem finalidade u 
nova eleição, pois, não poderão pre­
valecer-se dela os prejudicados com 
o encerramento extemporâneo, além 
diss(\, tal caso não figura entre o» 
previstos na lei eleitoral. A renova­
ção de eleição é um escarmento á 
fraude e renovar-se uma eleição numa 
secção encerrada antes da hora., por­
tanto possivelmente fraudulenta, seria 
isto um prêmio d fraude. 

ACÓRDÃO 

Vistos e discutidos estes autos de consulta n ú ­
mero 529. 

O T r i b u n a l Regional de Minas Gerais consulta si 
deve ser ordenar nova e le ição em secção anulada por 
se ter encerrado a v o t a ç ã o antes da hora legal . 

A C O R D A o T r i b u n a l Super ior de J u s t i ç a E l e i ­
toral responder negativamente. 

Como bem pondera o p r ó p r i o telegrama da con­
sulta, u m a vez que na nova e le ição só podem votar 
os eleitores que votaram na e le ição anulada, a nova 
e le ição f ica sem finalidade, pois n ã o p o d e r ã o preva­
lecer-se dela os prejudicados com o encerramento ex­
t e m p o r â n e o . Acresce que o caso n ã o f igura entre os 
previstos na le i , havendo, aqui, uma clara indicação 
de n ã o se renovar uma eleição, possivelmente f rau­
dulenta, pois seria isto u m p r ê m i o á fraude, ao passo 
que, nos casos da lei , a r e n o v a ç ã o é um escarmento 
á fraude. 

T r i b u n a l Super ior de J u s t i ç a E le i to ra l , em 23 de 
junho de 1933. — Hermenegüdo de Barros, p res i ­
dente. — Affonso Penna Júnior, re lator . (Decisão 
unanime.) 

fRIBÜNAL REGIONAL DE JUSTIÇA ELEI­
TORAL DO DISTRITO FEDERAL 

ATAS 
79* SESSÃO, E M 31 D E MARÇO D E 1933 

P R E S I D Ê N C I A DO SR. D E S E M B A R G A D O R A T A U L P H O D E P A I V A , P R E S I D E N T E 

Aos trinta e um dias do mês de março corrente, presentes os 
senhores desembargadores Ataulpho de Paiva, Moraes Sarmento e 
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Vicente Piragibe, juizes doutores Octavio Kelly e Edgard Costa e 
doutor Fernandes Júnior, procurador, abre-se a sessão á hora e local 
do costume. O senhor presidente designa o chefe de secção, doutor 
Octacilio Pessoa, secretario "ad-hoc", mandando proceder á leitura 
da ata da sessão anterior que, posta em discussão, é aprovada una­
nimemente. O senhor presidente apresenta os seguintes telegramas 
do senhor ministro Hermenegüdo de Barros, presidente do Tribunal 
Superior: número cincoenta e um mil oitocentos e noventa, decla­
rando que tendo presente a consulta sobre o alistamento eleitoral do 
estrangeiro que provar ter propriedade por aforamento reunida ao 
requisito de ter filho brasileiro, decidiu, de modo geral, que o es­
trangeiro que provar ter o domínio util sôbfe um imóvel e tem filho 
(legitimo, legitimado ou natural reconhecido) brasileiro, pode ser 
eleitor; que a Constituição Federal, no artigo sessenta e nove, nú­
mero cinco, confere tacitamente a qualidade de brasileiros aos es­
trangeiros residentes no país, contanto que tenham bens imóveis e 
sejam casados com brasileiras ou, quando sendo proprietários de 
bens imóveis no Brasil, tiverem filhos brasileiros; número cincoenta 
e dois mil e vinte e sete, declarando, para os devidos fins, que foi 
ordenado o registro do Partido Nacional do Trabalho. O senhor 
doutor Edgard Costa incumbido, juntamente com o senhor doutor 
Octavio Kelly, de organizar as mesas eleitorais e de fazer 
sua distribuição por ' zonas, tendo em vista o último decreto que 
prorrogou o alistamento eleitoral até o dia dez de abril próximo, 
lembra a necessidade de se requisitar dos senhores juizes eleitorais, 
até o dia três de abril, ás três horas da tarde, o número de eleito­
res cujas inscrições já foram deferidas, e o das pendentes de de­
cisão e discriminados os respectivos distritos municipais, e propõe 
ser convocada uma sessão extraordinária para segunda-feira, três de 
abril, ás oito horas da noite, caso não haja, até aquela data, ato al­
gum do Governo que altere o prazo para a organização das mesas, o 
que é unanimemente aprovado. O senhor doutor Fernandes Júnior 
relata o processo de inscrição do senhor Álvaro Sarmento do Valle 
e por estar em termos vota e o Tribunal resolve expedir o respectivo 
titulo, o que é aprovado, sendo impedido de votar o senhor desem­
bargador Moraes Sarmento, por ser parente do alistando. Em se­
guida, o senhor doutor Fernandes Júnior lê o acórdão lavrado na 
consulta do senhor diretor das Obras do Arsenal de Marinha. Nada 
mais havendo a tratar, é encerrada a sessão ás dez horas. E eu, Octa­
cilio Francisco Pessoa, secretario, "ad-hoc", fiz escrever esta ata 
que vai por mim assinada. — Octacilio Francisco Pessoa. — Ataul-
pho Nápoles de Paiva, presidente. 

80' SESSÃO, E M 4 D E A B R I L D E 1933 

P R E S I D Ê N C I A DO SS. D E S E M B A R G A D O R A T A U L P H O D E P A I V A , P R E S I D E N T E 

Aos quatro dias do mês de abril corrente, presentes os senhores 
desembargadores Ataulpho de Paiva, Moraes Sarmento e Vicente 
Piragibe, juizes doutores Octavio Kelly e Edgard Costa e doutor Fer­
nandes Júnior, procurador, abre-se a sessão á hora e íocal do cos­
tume. E ' lida pelo_doutor Baptista Pereira, diretor da Secretaria, a 
ata da sessão anterior que, posta em discussão, é unanimemente apro­
vada. O senhor presidente lê um telegrama do senhor ministro Her­
menegüdo de Barros, presidente do Tribunal Superior, declarando ser 
necessária para prova de autenticidade, a assinatura de próprio punho, 
em todas as vias de títulos eleitorais, não podendo ser usadas chan­
celas. O senhor doutor Edgard Costa pede dia para julgamento do 
processo movido contra o senhor marechal Espiridião Rosas, do qual 
é relator, sendo marcada a próxima sessão, sexta-feira. São apre­
sentadas também duas representações: do Partido Economista do 
Brasil e da Liga Eleitoral Católica, reclamando contra a morosidade 
da entrega dos títulos eleitorais, declarando o senhor presidente que 
dará as necessárias providencias. Quanto ao pedido do senhor doutor 
Barros Barreto, juiz da segunda zona eleitoral, S. E x . declara j á 
haver nomeado os senhores juizes doutores Edmundo de Oliveira F i ­
gueiredo e José Antônio Nogueira. O senhor doutor Octavio Kelly 
apresenta a representação do senhor Altamiro Araújo, relativamente 
á entrega de documentos que lhe foram negados pelo diretor dos Cor­
reios e Telégrafos e de acordo com o parecer do senhor procurador, 
vota pelo arquivamento da representação, o que é unanimemente 
aprovado; apresenta também uma consulta dos senhores juizes elei­
torais relativa á circular número onze que lhes foi enviada e pedindo 
encaminhar a sua representação ao Tribunal Superior. Nesse sentido 
resolve o Tribunal contra os votos dos senhorlt desembargador P i ­
ragibe e doutor Edgard Costa que opinam pelo arquivamento. O 
senhor desembargador Piragibe apresenta um recurso do senhor pre­
sidente do Departamento Nacional do Café, sobre a qualificação dos 
seus funcionários e vota pelo não conhecimento do recurso, pela ile­
gitimidade da parte e assim ficou resolvido pelo Tribunal; apresenta 
também uma consulta assinada por funcionários da Saúde Publica 
relativamente á sua qualificação ex-officio e vota para não se tomar 
conhecimento da mesma por não poder este Tribunal responder a con­

sultas de alistandos o que também é aprovado. O senhor desembar­
gador Moraes Sarmento apresenta uma consulta do Departamento 
Nacional da Saúde Publica sobre a qualificação ex-officio de seus 
funcionários e tratando-se de uma consulta do chefe de uma Reparti­
ção Publica vota para ser a mesma encaminhada ao Tribunal Superior, 
o que é aprovado unanimemente; apresenta, ainda, um oficio do senhor 
doutor Pontes de Miranda, juiz da nona zona eleitora!, comunicando 
que ao despachar os processos de alguns alistandos verificou perten­
cerem eles a outras zonas e assim submete o caso á apreciação do 
Tribunal que resolve mandar o juiz remeter os autos aos juizes das 
respectivas zonas. Nada mais havendo a tratar, é encerrada a sessão 
ás dez horas e meia. E eu Antônio Baptista Pereira secretário do 
Tribunal a subscrevo e assino. — Antônio Baptista Pereira. — Ataul­
pho Nápoles de Paiva, presidente. 

EDITAIS E AVISOS 
Segunda Circunscrição 

QUINTA ZONA ELEITORAL 

(Distritos Municipais de Engenho Velho, São Cristóvão e 
Tijuca) 

Juiz — Dr. João Severiano Carneiro da Cunha 

Faço público, para os fins dos arts. 43 do Código e 25 do Re­
gimento dos J u í z o s e Cartórios Eleitorais, que, por este Cartório e 
Juízo da 5a Zona Eleitoral, estão sendo processados os pedidos de 
inscrição dos seguintes cidadãos: 

L A M A R T I N E P I N H E I R O A L V E S (8.813), filho de Francisco 
Luiz Alves Silva e de Zulmira Gomes Pinheiro Alves, nascido 
a 10 de novembro de 1887, no Estado do Espirito Santo, con­
tador, viuvo, com domicilio eleitoral no distrito municipal de 
Engenho Velho. (Qualificação requerida). 

JOSÉ D E C A R V A L H O L E M G R U B E R (8.814), filho de Fidelis 
Lemgruber e de Antonia de Carvalho Lemgruber, nascido a 17 
de novembro de 1906, no Distrito Federal, comércio, solteiro, 
com domicilio eleitoral no distrito municipal de Tijuca. (Qua­
lificação requerida). 

N E W T O N D E S O U Z A A L M E I D A (8.815), filho de Sérgio de 
Almeida e de Scyndia de Souza Almeida, nascido a 10 de abril 
de 1910, no Distrito Federal, comércio, solteiro, com domicüo 
eleitoral no distrito municipal de Engenho Velho. (Qualifcacão 
requerida) . 

H E N R I Q U E B A P T I S T A (8.816), filho de Juüão Baptista e de 
Margarida Cypriano, nascido a 15 de-março de 1874, em Pa­
raíba do Sul, funcionário aposentado, casado, com domicilio 
eleitoral no distrito municipal de Engenho Velho. (Qualifica­
ção requerida) . 

W A L D E M A R S I Q U E I R A A M A Z O N A S (8.817), filho de Gual-
ter de Siqueira Amazonas e de Juracy Cortes Amazonas, nas­
cido a 8 de dezembro de 1909, no Distrito Federal, comércio, 
solteiro, com domicilio eleitoral no distrito municipal de Enge­
nho Velho. (Qualificação requerida). 

JOSÉ S A N C H E S D E A L M E I D A (8.818), filho de José Ferreira 
de Almeida Costa e de Cândida Augusta Santos da Costa, nas­
cido a 30 de dezembro de 1887, no Distrito Federal, despachan­
te, casado, com domicilio eleitoral no distrito municipal de En­
genho Velho. (Qualificação requerida). 

A L C E B I A D E S L O P E Z (8.819), filho de Manoel José Lopez e 
de Genoveva Alexandrina Ferreira, Lopez, nascido a 1 de 
agosto de 1876, na Capital Federal, dentista, solteiro, com do­
micilio eleitoral no distrito municipal de Tijuca. (Qualifica­
ção requerida) . 

MAURÍCIO S A U E R (8.820), filho de Frederico Henrique Sauer 
e de Amélia Unger Sauer, nascido a 4 de abril de 1911, no 
Distrito Federal, comércio, solteiro, com domicilio eleitoral no 
distrito municipal de S. Cristóvão. (Qualificação requerida). 

AMÉRICO A N T Ô N I O B A R B O S A (8.821), filho de Antônio 
Barbosa e de Eulalia Maria da Conceição, nascido a 21 de 
maio de 1882, no Estado do Rio, comércio, com domicilio elei­
toral, no distrito municipal de Engenho Velho. (Qualificação 
requerida). 

A N T Ô N I O G A R C I A D E A L M E I D A (8.822), _ filho de Júlio 
Caetano de Almeida e de Anna Garcia de Almeida, nascido a 24 
de dezembro de 1903, em Baía, funcionário público, solteiro com 
domicilio eleitoral no distrito municipal de São Cristóvão. 
(Qualificação requerida). 
O escrivão, Francisco Farias. 
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